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INTERESSADO
   : Henrique Araújo Melo Coscarelli

ASSUNTO

   : Autorização para cursar o Ensino Médio nos termos do

                                     Artigo 59, Inciso 1º, da Lei nº 9394/96

RELATOR

   : Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

PARECER CEE Nº       361/2001         – CEB –        Aprovado em 19-12-2001

CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO

Henrique Araujo Melo Coscarelli, RG. Nº 47.029.664-1 SP, nascido aos 06/03/1986, representado por sua mãe, Lena Maria Melo Coscarelli, dirige-se a este colegiado nos seguintes termos:

1- O requerente é portador de “Distonia Generalizada Secundária” o que implica em necessidades educacionais especiais, conforme atestado anexo firmado pelo Dr. Francisco Cardoso – Professor Adjunto de Neurologia da UFMG, Belo Horizonte (Doc. Anexo nº 1);

2- O requerente concluiu o ensino fundamental, em agosto de 2000, em instituição que mantinha regime de presença flexível (Doc. anexo nº 2);

3- Pretende freqüentar a partir do ano letivo de 2002, a 1ª série do Ensino Médio, em curso diurno e no qual possa se integrar social, educacional e culturalmente;

4- Embora tenha suas funções intelectuais preservadas, as dificuldades motoras sugerem a necessidade de flexibilização curricular, de molde a permitir sua freqüência regular à escola.

2- Os documentos trazidos ao Processo não deixam qualquer dúvida quanto à situação do requerente.

3- Nos termos da legislação vigente especialmente do Art. 59 I da Lei 9394/96, bem como de toda a doutrina de inclusão hoje preponderante, o aluno pode receber atendimento diferenciado quer na composição de horários, como nos procedimentos de avaliação, compatíveis com suas características especiais. 

No sentido de se buscar o melhor resultado no Processo sócio afetivo e de ensino aprendizagem a escola que receber o aluno pode tomar as decisões administrativas que julgar conveniente ainda que não haja expressa previsão regimental.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao interessado Henrique Araújo Melo Coscarelli, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 12 de dezembro de 2001.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                              Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arthur Fonseca Filho, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 12 de dezembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

         Presidente da CEB 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de dezembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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